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DECISÃO ADMINISTRATIVA SOBRE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

CONCORRÊNCIA Nº 005/2026 
Processo Administrativo nº 0108/26   

 
IMPUGNANTE: L&C Paisagismo Ltda 
 
OBJETO: SELEÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO À EVENTUAL EXECUÇÃO DE 
MANUTENÇÃO PREDIAL PREVENTIVA, CORRETIVA E PEQUENAS 
REFORMAS, SOB DEMANDA, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE 

OBRA, MATERIAIS, INSUMOS, EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS E 
DEMAIS MEIOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DAS INTERVENÇÕES 

NAS EDIFICAÇÕES PÚBLICAS, PRÓPRIAS E/OU LOCADAS AO 
MUNICÍPIO DE SENHOR DO BONFIM – BA 

 
I –  TEMPESTIVIDADE 
 
Antes de tudo, impõe esclarecer que a presente insurreição é tempestiva, pois que, 

ofertada com a antecedência de até 03 (três) dias úteis da data prevista para a abertura das 
propostas, conforme preconiza o Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital 

de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus 

termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

 

Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 
divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 

dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
II – INFORMAÇÕES PRELIMINARES 
 
O Pregoeiro/Agente de Contratação do Município do Senhor do Bonfim, vem responder 

ao pedido de impugnação ao edital supra, com base Art. 164 da Lei Federal nº 14.133/21, bem 

como no item 14 do edital. 
 

Preliminarmente há de esclarecer que a referida impugnação não tem efeito de 
recurso, portanto não há que se falar em efeito suspensivo, tampouco sua remessa a autoridade 

superior, tem o setor de licitação nesta fase processual, todos os poderes para averiguação de 
quaisquer contestações que se façam ao texto editalício, decidindo sobre cada caso, conforme a 

legislação pertinente. 
 

III – SÍNTESE DOS PEDIDOS 
 

IMPUGNANTE 
 
A impugnação foi apresentada em face do Edital da Concorrência nº 005/2026, cujo 

objeto consiste no registro de preços para prestação de serviços de manutenção preventiva, 

corretiva e pequenas reformas em edificações públicas municipais. Em síntese, a impugnante 
sustenta que determinadas exigências constantes do Termo de Referência, especialmente aquelas 

Edição 6.327 | Ano 14
06 de julho de 2026

Página 3

CONCORRÊNCIA Nº 005/2026 - DECISÃOA IMPUGNAÇÃO

Certificação Digital: WLS9EB7M-8QJMQZEX-HQ2NVX9J-F1FKRMJN
Versão eletrônica disponível em: http://senhordobonfim.ba.gov.br



 

Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim – Bahia 
Praça Nova do Congresso – 01, Central Shopping – 2º Andar – Centro 
www.senhordobonfim.ba.gov.br | copel@senhordobonfim.ba.gov.br | (74) 9.9918.2396 

relacionadas à qualificação técnica, estariam em desacordo com os princípios e disposições da Lei 

nº 14.133/2021, por supostamente restringirem a competitividade do certame. 
 

Como fundamento inicial, a impugnante invoca os princípios da legalidade, isonomia, 
competitividade, razoabilidade, proporcionalidade, motivação e transparência, previstos na 

Constituição Federal e na Lei nº 14.133/2021. Defende que as exigências de habilitação devem 
ser estritamente necessárias à execução do objeto, devidamente justificadas e formuladas de 

maneira clara, precisa e objetiva, sob pena de comprometer a ampla participação de interessados. 
 

O principal questionamento recai sobre a cláusula 8.70 do Termo de Referência, que 
estabelece requisitos de capacidade técnica profissional. Segundo a impugnante, a redação 
adotada não identifica de forma objetiva quais serviços exigem comprovação técnica específica, 

quais profissionais seriam necessários, qual o nível de qualificação exigido, nem os critérios de 
aferição dessas exigências, circunstância que, em seu entendimento, gera insegurança jurídica 

aos licitantes. 
 

A impugnante sustenta, ainda, que as exigências de qualificação técnica seriam 
desproporcionais por serem aplicadas indistintamente a serviços de diferentes níveis de 

complexidade, abrangendo desde atividades consideradas rotineiras até serviços de maior 
especialização, sem que o Termo de Referência apresente justificativas técnicas individualizadas 

para cada hipótese. Alega, por isso, possível afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. 

 
Outro ponto impugnado refere-se à exigência de comprovação de índices de relevância 

vinculados a percentuais específicos. Conforme a peça, o edital não esclarece de forma suficiente 

o conceito desses índices, sua base de cálculo, metodologia de aferição ou justificativa técnica 

para os percentuais adotados, circunstância que, segundo a impugnante, dificulta a compreensão 
das exigências e pode restringir indevidamente a competitividade. 

 
A impugnação também aponta a ausência de planilhas individualizadas dos serviços e 

da classificação por Curva ABC. Na visão da impugnante, esses documentos seriam necessários 
para demonstrar quais itens possuem maior relevância técnica e financeira, permitindo verificar a 

proporcionalidade das exigências de qualificação técnica e conferir maior transparência à 
elaboração das propostas e à própria estruturação do certame. 

 
Além disso, a peça questiona o agrupamento dos serviços em lote único, 

argumentando que a ausência de estudos e justificativas técnicas específicas impediria avaliar a 
pertinência dessa opção administrativa. Sustenta, ainda, que a inexistência de detalhamento 

suficiente dos custos e da classificação dos serviços dificultaria a identificação dos itens 
efetivamente relevantes para fins de qualificação técnica e poderia restringir a participação de 

empresas aptas à execução do objeto. 
 

Com fundamento em dispositivos da Lei nº 14.133/2021 e em precedentes do 
Tribunal de Contas da União, a impugnante requer a procedência da impugnação para que seja 

determinada a suspensão cautelar do certame, a retificação das disposições relativas à 
qualificação técnica, a disponibilização de planilhas detalhadas e da Curva ABC, a revisão dos 

índices de relevância e, por consequência, a republicação do edital com reabertura do prazo para 
apresentação das propostas. 
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Por fim, a impugnante informa que, caso as alegadas irregularidades não sejam 

sanadas, pretende adotar as medidas administrativas e judiciais que entender cabíveis perante os 
órgãos de controle competentes, sustentando que a manutenção das cláusulas questionadas 

poderá ensejar a apuração de eventual responsabilidade dos agentes públicos envolvidos na 
condução do procedimento licitatório. 

 
IV – DA ANÁLISE E MANIFESTAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
 
RELATÓRIO 
 
Trata-se de impugnação apresentada por L&C Paisagismo Ltda em face do Edital da 

Concorrência Eletrônica nº 005/2026, destinada à seleção de empresa especializada para registro 

de preços visando à eventual execução de serviços de manutenção predial preventiva, corretiva e 
pequenas reformas, sob demanda, em edificações públicas do Município de Senhor do 

Bonfim/BA. A impugnante sustenta, em síntese, suposta ilegalidade das exigências de 
qualificação técnica, especialmente das cláusulas do Termo de Referência atinentes à capacidade 

técnico-profissional e técnico-operacional; ausência de motivação suficiente para tais requisitos; 
necessidade de disponibilização de planilhas analítica e sintética, Curva ABC, cronograma físico-

financeiro, composições e arquivos em formato editável; e inadequação da modelagem adotada, 
inclusive quanto ao não parcelamento do objeto. Ao final, requer a suspensão do certame, a 

retificação das exigências técnicas, a publicação de documentos adicionais e a reabertura do 
prazo licitatório.  

 
Para exame do mérito, foram considerados os fundamentos constantes da própria 

peça impugnatória, do Estudo Técnico Preliminar – ETP e do Termo de Referência – TR, 

documentos que compõem a fase preparatória da contratação e evidenciam a motivação 

administrativa, a adequação da modelagem adotada e a compatibilidade das exigências editalícias 
com a natureza do objeto.   

 
É o relatório. 

 
FUNDAMENTAÇÃO 
 
1. Da admissibilidade da impugnação 
 
Conheço da impugnação, porquanto apresentada com conteúdo apto ao controle 

administrativo da legalidade do instrumento convocatório, impondo-se sua apreciação de forma 
motivada, à luz da Lei nº 14.133/2021 e dos documentos técnicos que instruem a fase 

preparatória do certame.   
 
2. Da natureza jurídica e da modelagem da contratação 
 

A controvérsia deve ser analisada a partir da correta compreensão do objeto licitado. 
Não se trata de obra singular, estanque e integralmente definida de antemão, mas de contratação 
continuada e flexível de serviços comuns de engenharia, voltada ao atendimento de 
necessidades futuras e eventuais de manutenção predial preventiva, corretiva e pequenas 

reformas, em múltiplas edificações públicas, próprias e/ou locadas, distribuídas territorialmente 
no âmbito municipal. O ETP registra que a necessidade decorre da obrigação permanente da 

Administração de manter os imóveis públicos em adequadas condições de funcionamento, 
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segurança, salubridade, conservação e uso, evidenciando quadro de demandas variáveis, 

recorrentes e por vezes urgentes.   
 

O Termo de Referência e o ETP são convergentes ao apontar que as demandas de 
manutenção possuem natureza contínua, dinâmica e, em larga medida, imprevisível, podendo 

surgir de forma simultânea em diferentes unidades administrativas, o que exige solução 
contratual flexível, ágil e com capacidade de pronta resposta. Por essa razão, a Administração 

adotou o Sistema de Registro de Preços, com futura emissão de ordens de serviço conforme a 
necessidade concreta, sob o regime de empreitada por preço unitário e com critério de 
julgamento pelo maior desconto percentual linear sobre a tabela referencial SINAPI, 
acrescida do BDI previsto no TR. Essa modelagem encontra amparo direto na Lei nº 14.133/2021, 
que admite o registro de preços para contratações futuras e o critério de maior desconto nas 

licitações por concorrência.   
 
3. Da suficiência do planejamento e da motivação administrativa 
 

A impugnação não procede ao sugerir ausência de motivação ou deficiência do 
planejamento. O ETP foi elaborado justamente para caracterizar a necessidade administrativa, 

avaliar alternativas e fundamentar a solução adotada, deixando consignado que a execução direta 
pela Administração seria inadequada em razão da limitação de estrutura operacional, da 

necessidade de profissionais de múltiplas especialidades e da complexidade logística envolvida na 
pronta resposta às ocorrências em imóveis diversos. O documento técnico assinala, ainda, a 

dispersão territorial das unidades, a multiplicidade de sistemas prediais existentes e a 
variabilidade das ocorrências como fatores determinantes para a escolha de uma solução 

integrada e contratualmente flexível.  

  

A Lei nº 14.133/2021 exige, na fase preparatória, motivação circunstanciada das 
condições do edital, inclusive quanto às exigências de qualificação técnica e à justificativa para 

parcelamento ou não da contratação. No caso concreto, tais fundamentos estão formalmente 
documentados no ETP e no TR, razão pela qual não se sustenta a alegação de vazio motivacional. 

A discordância da impugnante com a opção administrativa não se confunde com ausência de 
motivação ou ilegalidade do planejamento.  

 
4. Da alegação de obrigatoriedade de planilhas analíticas definitivas, Curva ABC, 

cronograma global e arquivos editáveis 
 

A peça impugnatória parte de premissa incompatível com a estrutura do certame ao 
exigir, na fase externa, a disponibilização de planilhas analíticas e sintéticas definitivas, Curva 

ABC consolidada, cronograma físico-financeiro global e composições fechadas referentes à 
integralidade das futuras intervenções. Em contratação estruturada por registro de preços para 
serviços sob demanda, não há, por definição, escopo executivo exaurido e definitivo de todas as 
intervenções futuras, porque estas dependem de necessidades supervenientes a serem 

individualizadas por ordem de serviço.  
 

O ETP informa que a estimativa global da contratação decorreu de metodologia técnica 
própria, expressamente indicada como Área Construída x CUB de referência x Coeficiente de 
manutenção/Heidecke, o que serviu ao dimensionamento financeiro e ao planejamento da 
contratação. Já o TR define que a execução contratual observará tabela referencial oficial, com 

aplicação do desconto linear ofertado pela licitante vencedora, e que o pagamento ficará 
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condicionado à medição e aceitação dos serviços efetivamente executados. Em outras 

palavras, o modelo adotado distingue, corretamente, a estimativa global de planejamento da 
quantificação executiva de cada ordem de serviço.   

 
Nessas condições, não se identifica ilegalidade na ausência de planilha executiva 

única e definitiva para todas as futuras intervenções, nem obrigação jurídica automática de 
disponibilização de documentos editáveis em formato Excel, sobretudo quando o critério de 

disputa é o desconto percentual linear sobre base referencial objetiva. A exigência formulada 
pela impugnante transplantaria para o presente certame lógica própria de obra integralmente 

definida, o que não se ajusta à contratação sob demanda aqui estruturada.   
 
5. Da legalidade das exigências de qualificação técnica 
 
No tocante à qualificação técnica, a impugnante sustenta excesso e indeterminação, 

especialmente em relação à cláusula 8.70 do Termo de Referência. Todavia, a análise sistemática 
do TR evidencia que as exigências editalícias guardam pertinência com a natureza do objeto e com 

sua complexidade operacional. O documento exige prova de registro e quitação da empresa e de 
seus responsáveis técnicos junto ao CREA, além de equipe mínima composta por Engenheiro 
Civil, Engenheiro Eletricista, Engenheiro ou Técnico de Segurança do 
Trabalho e Encarregado Geral com experiência compatível, o que se harmoniza com a 

natureza multidisciplinar dos serviços licitados.   
 

O ETP reforça expressamente que a exigência de equipe mínima se justifica pela 
multiplicidade de especialidades envolvidas no objeto, abrangendo serviços civis, elétricos, 

hidrossanitários, de cobertura, impermeabilização, forros, revestimentos, combate a incêndio e 

segurança da execução. O TR, por sua vez, exige atestados com experiência compatível em 

manutenção predial geral, instalações hidrossanitárias, combate a incêndio e pânico, manutenção 
em subestação, revestimento cerâmico, pintura, trama de madeira para telhados, 

impermeabilização com manta asfáltica, forro em drywall, piso vinílico e estruturas metálicas, 
além de parâmetros mínimos para comprovação operacional. Trata-se, portanto, de exigências 

ligadas aos serviços de maior relevância e à efetiva aptidão para execução segura e eficiente do 
objeto.  

  
A Lei nº 14.133/2021 autoriza a exigência de documentação relativa à qualificação 

técnico-profissional e técnico-operacional, desde que restrita ao necessário para demonstrar a 
capacidade do licitante de executar o objeto e desde que motivada. No caso em exame, há 

motivação técnica expressa, correlação material entre os requisitos exigidos e os serviços a serem 
contratados, além de justificativa funcional vinculada à proteção do patrimônio público, da 

segurança dos usuários e da regularidade da execução.   
 

Não se acolhe, assim, a alegação de genericidade ou desproporção abstrata. A 
impugnante não demonstrou concretamente que as exigências seriam impossíveis de atendimento 

pelo mercado, que teriam sido formuladas com propósito restritivo indevido ou que estariam 
dissociadas das características do objeto. A mera invocação genérica dos princípios da 

competitividade, proporcionalidade e isonomia, desacompanhada de prova efetiva de restrição 
ilegítima, não basta para desconstituir exigências tecnicamente motivadas.   

 
6. Da alegação de parcelamento obrigatório e da inaplicabilidade automática da 

Súmula 247 do TCU ao caso concreto 
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A impugnante invoca a Súmula 247 do TCU para sustentar a obrigatoriedade de 

adjudicação por itens. Tal argumento, entretanto, não pode ser acolhido de forma mecânica e 

descontextualizada. A orientação do TCU é no sentido de que o parcelamento deve ser promovido 
quando o objeto for divisível e desde que não haja prejuízo ao conjunto, nem perda de economia 

de escala, sendo indispensável a análise de viabilidade técnica e econômica no planejamento da 
contratação. A própria Lei nº 14.133/2021 determina que o estudo técnico preliminar contenha 

justificativa para o parcelamento ou não da contratação.   
 

No presente caso, o ETP concluiu de forma expressa que o parcelamento do objeto 
não se mostra tecnicamente recomendável, em razão da integração entre as diferentes 
especialidades envolvidas, do risco de fragmentação excessiva da responsabilidade executiva, da 

necessidade de uniformidade de padrões, da racionalidade da fiscalização e da busca por maior 
eficiência operacional. O documento técnico assinala, ainda, que a pulverização da execução entre 

múltiplos contratados tenderia a aumentar o custo administrativo de gestão, dificultar a 
coordenação das frentes de trabalho e comprometer a celeridade na resposta às necessidades 

simultâneas das diversas unidades públicas.   
 

Além disso, é necessário registrar que a contratação em exame não se confunde com 
“lote global fechado” de obra única. O modelo adotado é de ata de registro de preços, para 

futuras contratações por demanda, com remuneração por itens e serviços efetivamente 
executados, mediante ordens de serviço e medição. Assim, a alegação de violação automática à 

Súmula 247 perde aderência ao caso concreto, porque ignora a especificidade da solução 
administrativa construída para atender necessidade continuada e imprevisível.   

 
7. Da metodologia de estimativa do valor global e da alegação de opacidade 
 
Não procede a alegação de ausência de transparência na estimativa do valor global. O 

ETP explicita a metodologia técnica empregada para a formação do valor estimado, baseada na 
relação entre área construída, CUB de referência e coeficiente de manutenção/depreciação pelo 

método de Heidecke, alcançando o montante estimado da contratação. Tal metodologia foi 
utilizada para fins de planejamento, dimensionamento orçamentário e viabilidade da solução, o 

que se mostra compatível com a natureza do objeto e com a fase preparatória do certame.   
 

Paralelamente, o TR estabelece critério objetivo de futura contratação e pagamento, 
atrelado aos serviços efetivamente demandados e executados, sob a lógica de desconto linear 

sobre tabela referencial e pagamento condicionado à medição e aceite. Dessa forma, a estimativa 
global não substitui o orçamento específico de cada ordem de serviço, nem precisa fazê-lo. O 

sistema concebido pelo Município preserva simultaneamente planejamento prévio, flexibilidade 
operacional e controle de execução.   

 
8. Da inexistência de afronta aos princípios da competitividade, isonomia, 

publicidade e julgamento objetivo 
 
Examinados os documentos técnicos e o instrumento convocatório, não se verifica 

afronta concreta aos princípios invocados pela impugnante. O objeto foi adequadamente descrito; 

a necessidade administrativa foi demonstrada; a solução escolhida foi justificada no ETP; o TR 
definiu regime de execução, critério de julgamento, base referencial, forma de medição e condições 
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de habilitação; e a qualificação técnica foi motivada em razão da natureza multidisciplinar dos 

serviços. Há, portanto, coerência interna entre planejamento, edital e futura execução contratual.  
  

A competitividade, no contexto das licitações públicas, não se confunde com a 
eliminação de todo e qualquer requisito técnico, mas com a preservação de disputa efetiva entre 

interessados aptos à execução segura e adequada do objeto. Exigências proporcionais e 
motivadas, voltadas à proteção do interesse público e à boa execução contratual, não configuram 

restrição ilegítima. Ao revés, representam concretização do dever de seleção da proposta apta a 
gerar o resultado mais vantajoso e seguro para a Administração. 

 
 

V – CONCLUSÃO 
 
 

Diante do exposto, CONHEÇO da impugnação apresentada por L&C Paisagismo 
Ltda e, no mérito, INDEFIRO INTEGRALMENTE os pedidos formulados, por ausência de 

demonstração de ilegalidade, desproporção ou vício material no Edital da Concorrência Eletrônica 
nº 005/2026 e no respectivo Termo de Referência.  

  
Em consequência, MANTENHO INALTERADAS todas as disposições do Edital e do 

Termo de Referência, inclusive a modelagem da contratação por Sistema de Registro de Preços, 
a execução sob demanda, o regime de empreitada por preço unitário, o critério de julgamento pelo 

maior desconto percentual linear sobre a tabela referencial, a metodologia de planejamento 
adotada e as exigências de qualificação técnica previstas, por se mostrarem compatíveis com a Lei 

nº 14.133/2021, com o Estudo Técnico Preliminar e com o interesse público subjacente à 

contratação.  

 
Fica, igualmente, indeferido o pedido de suspensão do certame, devendo o 

procedimento licitatório prosseguir em seus ulteriores termos, observadas as regras editalícias já 
publicadas. 

 
Dê ciência as Impugnantes através do Sistema de Licitações e nos mesmos locais de 

divulgação do Edital, bem como publicação em Diário Oficial e no Portal Nacional de Compras 
Públicas – PNCP com atualização dos dados indicados na Id contratação PNCP: 13988308000139-

1-000098/2026. 
 

 
É o parecer. 

 
 

Senhor do Bonfim/BA, 06 de julho de 2026 
 

 
 

    
Henrique José da Conceição Mattos 
Pregoeiro/Agente de Contratação 
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DECISÃO ADMINISTRATIVA SOBRE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2026 

Processo Administrativo nº 0041/26   

 
IMPUGNANTE: APSERVICE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS 
LTDA 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO PARA O FORNECIMENTO DE 

MOBILIÁRIO ESCOLAR E ADMINISTRATIVO DESTINADO AO 
ATENDIMENTO DAS NOVAS UNIDADES DE ENSINO E DO NÚCLEO 

DE ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO (NAEE) DO 

MUNICÍPIO DE SENHOR DO BONFIM/BA 
 

 
 
I – RELATÓRIO 
 
Trata-se de impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico nº 014/2026, apresentada pela 

empresa APSERVICE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, em 01/07/2026, às 
20h57, por meio da qual questiona, em síntese: 

 

• o prazo previsto para entrega e montagem dos mobiliários; 

• suposta divergência entre imagem e memorial descritivo do Item 03 do Lote 01; 

• alegada indicação de marca em razão da utilização do termo "Fórmica"; 

• requer, ao final, a suspensão do certame, a retificação do edital e sua republicação. 

 
Registre-se, ainda, que a mesma empresa já havia apresentado questionamentos 

relativos ao presente procedimento licitatório em momento anterior, circunstância que evidencia 
seu prévio conhecimento do conteúdo do edital e das respectivas especificações técnicas. 

 
É o relatório. 

 
II – DA TEMPESTIVIDADE 
 
A impugnação não merece conhecimento, porquanto apresentada fora do prazo legal. 

Nos termos do art. 164 da Lei nº 14.133/2021: 

 

"Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade 
na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o 

pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame." 
 

No presente caso, a sessão pública do Pregão Eletrônico encontra-se designada para o 
dia 06/07/2026 (segunda-feira). 

 
A impugnação foi protocolada em 01/07/2026, às 20h57. 
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Considerando o calendário aplicável ao Estado da Bahia, verifica-se que o dia 

02/07/2026 corresponde ao feriado estadual da Independência da Bahia, não sendo computado 
como dia útil. 

 
Dessa forma, a contagem retroativa dos três dias úteis anteriores à sessão ocorre da 

seguinte forma: 
 

• 03/07/2026 (sexta-feira) – 1º dia útil anterior; 

• 01/07/2026 (quarta-feira) – 2º dia útil anterior; 

• 30/06/2026 (terça-feira) – 3º dia útil anterior. 

 
Assim, para ser considerada tempestiva, a impugnação deveria ter sido protocolada 

até o encerramento do expediente do dia 30/06/2026, terceiro dia útil anterior à abertura da 
sessão pública. 

 
Entretanto, a impugnante somente apresentou sua manifestação em 01/07/2026, às 

20h57, quando já ultrapassado o prazo legal previsto no art. 164 da Lei nº 14.133/2021. 
 

Ainda que se considere o feriado estadual de 02/07/2026, este apenas interfere na 
contagem dos dias úteis, não tem o condão de prorrogar o termo final para apresentação da 

impugnação, que permaneceu fixado em 30/06/2026. 
 

Ressalte-se, ainda, que a própria impugnante já havia apresentado questionamentos 
anteriormente acerca deste mesmo procedimento licitatório, circunstância que demonstra 

inequívoca ciência prévia das condições editalícias e reforça que eventual insurgência quanto às 

cláusulas do instrumento convocatório deveria ter sido exercida dentro do prazo legal. 
 

Dessa forma, operou-se a preclusão temporal, tornando inviável o conhecimento da 
presente impugnação. 

 
III – DA PRECLUSÃO 
 
A preclusão constitui instituto destinado a assegurar a estabilidade, segurança 

jurídica, isonomia entre os licitantes e regular desenvolvimento do procedimento licitatório. 
 

Permitir o conhecimento de impugnação apresentada após o prazo estabelecido em lei 
importaria em violação ao princípio da vinculação ao edital, da segurança jurídica e da igualdade 

de tratamento entre os participantes, além de comprometer a previsibilidade e a regularidade do 

certame. 

 
Assim, uma vez ultrapassado o prazo previsto no art. 164 da Lei nº 14.133/2021, 

resta consumada a preclusão temporal do direito de impugnar o edital. 
 
IV – DECISÃO 
 
Ante o exposto, NÃO CONHEÇO da impugnação apresentada pela empresa 

APSERVICE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, por ser INTEMPESTIVA, em razão 

da ocorrência de preclusão temporal, nos termos do art. 164 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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Em consequência, mantém-se integralmente o Edital do Pregão Eletrônico nº 

014/2026, permanecendo inalterada a data da sessão pública designada para 06 de julho de 
2026. 

 
Publique-se a presente decisão no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, 

no Diário Oficial e nos mesmos meios de divulgação do edital, dando-se ciência à impugnante. 
 
 

É o parecer. 

 
Senhor do Bonfim/BA, 06 de julho de 2026 

 

    
Henrique José da Conceição Mattos 
Pregoeiro/Agente de Contratação 
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
 
 

4° Termo de Aditivo ao Contrato nº 0717/2022 – Partes: Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim e ANTONIO NILTON 
DE OLIVEIRA – CPF 046.700.945-72; Objeto do contrato: Locação de um imóvel localizado na Rua Floriano Peixoto s/n, 

bairro Centro, para funcionamento do Centro de Especializações de Senhor Do Bonfim, até o dia 01 de novembro de 2026, 
bem como, adição de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) ao valor global do contrato, referentes ao acréscimo de 

R$2.000,00 (dois mil reais) mensais. Na conformidade do disposto no artigo 57, II, e art. 65, I, b, § 1º da Lei de nº 8.666/93, 
Data da Assinatura: 01 de maio de 2026, por Laércio Muniz de Azevedo Junior – Prefeito Municipal. 
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